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ROTA RIALJEEP CLUBE DE MANIÂNA
RUA VENÊZUELA, 75, FONÍE OA SAUDADE. MARIANA (MG)

PLANO DE TRABALHO
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1 - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Proieto/Obieto

Orgáo /Organização da Soci edade Civil (Convenente)
ROTA REAL JEEP CLUBE DE MARIANA

CNP' NS

3A37Z.5A9.OOOr-2L

Endereço
RUA VENEZUELA, 75, FONTE DA SAUDADE

Cidade
MARIAN
A

U.F

MG
C.E.P

35422-
3L4

Telefone
31-9BBB7-
3057

Email
augustodeazevedocarlos@
gmail.com

Nome do Responsável
Carlos Augusto de Azevedo

CPF

7 ?,9 .397 .7 06-97
C.I.

M5028555
CARGO

Presidente

Endereço do Responsável Legal
Rua Venezuela, 75, Fonte da Saudade, Mariana

Telefone de Contato
379887-3057

Título do Projeto:
CIRANDA DO JEEP- 2e ediçdo

Período de execução
Outubro a Dezembro /26

inculação Legal:
EMENDA IMPOSITIVA DE EXECUCÂO INDIRETA

Unidade Administrativa de Apoio:
Secretari1 de D e senvolvime nto

Social
Identificação do Objeto:
Festa das Crianças realizada pelo ROTA REAL IEEP CLUBE

f ustificativa da Proposição:
REALIZAÇAO DE EVENTO PARA A PROMOÇÂO DO LAZER, CULTURA E ENTRETENIMENTO
PARA AS CRIANÇAS DOS DISTRITOS DE MARIANA.
NO ANO DE 2025 REALTZAMOS O PRTMEIRO EVENTO DA lEEp, NO SUBDISTRITO DO CRASTO E
ESTE ANO PRETENDEMOS REALIÁ-LO EM DISTRITO OU SUBDISTRITO DIFERENTE PARA
ABRANGER UM PÚBLICO INFANTIL DIFERENTE E AUMENTAR NOSSA VISIBILIDADE

PROMOÇÂO DE AÇOES FTLANTRÓPICAS
PROMOÇAO DE CULTURA

R
J909*r" a.

CEP:3542
z-374
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ROÍA REALJEEP CLUBE DI MARIANA
RUA VENEZUELA, 75, TONÍÊ DA SAUOADE . MÁRIANA (MG)

Prihlico Alvo:
CRIANÇAS DOS DISTRITOS

stimativa de Pessoas Atendidas:
150 CRIANÇAS

J009.,r, .t.

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso
Etapa 1 (ou única): Dezembro de 2026
Prazo de Execução

fulho a dezembro de 2026
Etapa 2:
Prazo de Execução Valor do Investimento

4 - Descritivo das Despesas
Espécie Valor investido

Entretenimentos (brinquedos, palhaços,
artistas, monitores)

R$7.000,00

Estrutura(tenda, sonorização, cadeiras,
combustível, banheiros químicos,
instalações elétricas, kit primeiros socorros)

R$ 6.000,00

Divulgação e Registro Fotografico e
Videográfico

R$1.500,00

Despesas administrativas R$ 500,00
Guloseimas e alimentação(cachorro quente,
suco, refrigerante, agua, picolé, brindes para
distribuição as crianças)

R$ 5.000,00

5 . Obletivos, Metas e Resultados
Objetivos: Apoio Institucional para realização de evento voltado ao público infantil
Marianense,
O intuito do projeto era realizar o evento até o dia das Crianças até o Natal, dependendo da
data de disponibilização da verba.
Metas: Atingir e beneficiar um maior número de crianças para o evento e promover a cultura
e bem estar no distrito escolhido
Resultados Esperados: Promover a interação e bem estar da população infantil de Mariana,
Divulgar e fortalecer a marca e o grupo Rota Real leep Clube em Mariana, fomentar a cultura
infantil no Município, fixar o evento como evento anual no calendário do Rota Real, sendo este
um evento paralelo ao evento principal que será o Trilhão Rota Real. Interagir com as

comunidades dos distritos, buscando aproximar o grupo do Rota as populações dos dÍstritos

ffi

Valor do lnvestimento

2



dÍ) l'e.'..-c
3iiÍ

.')

'j,:clha

,à
o$

.()ROIA REAL'|ÊÉP CüUBE OE MÂNIANA
RUA VENEZUELÂ,75, 

'ONÍE 
DA SAUOÂOE. MARIANA (MC)

agraciados com o projeto. Registro fotográfico, audiovisual e documental para divulgação

futura.

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanesce ntes
Não tem

7-Res nsável ela Pre o de Contas

Mariana, 09 d d.e 2026

Assinatura do epresentante Legal

Assinatura do Representante Legal

Nome do Responsável
Carlos Augusto de Azevedo

C.I.

M5028555
CARCO

PRESIDENTE

Endereço do Responsável Legal
Rua Venezuela, 75, Fonte da Saudade, Mariana

CEP

354223t4
Telefone de Contato
379A87-3057

I - Documentação
[x ) Estatuto da Entidade

I x I Cartão de CNPI

[x ) Quadro Diretivo da Entidade [Posse da Diretorial
(x ) Certidão de Regularidade Fiscal fReceita FederalJ
( x ) Outros - Especificar ATA DE POSSE

-ifu

J88P&" ae

CPF

7 29 .397 .7 06-97
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{it PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

TERMO DE COTABORAçÃO Ns 065/2026

TERMO DE COTABORAçÃO qUE ENTRE SI CEIEERAM O MUNICÍPIO

DE MARIANA E ROTA REALJEEP CTUBE DE MARIANA, PARA OS FINS

QUE ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNICÍp;O DE MAR;ANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPI ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição

Estadualisento,comsedenestaCidadenaPraçaJK,s/ne,bairrocentro'CEP35420-003'doravantedenominada
Àôr'r.r's-nnçAo PÚBLIcA, neste ato r"pr"r"nt"do po""u Prefeito Municipal' Juliano vasconcelos Gonçalves'

e a organizaçáo da sociedade civil RoTA REAL JEEp CTUBE DE MAR|ANA, entidade sem Íins lucrativos, com sede

na Rua Venezuela, Ns 75, Bairro Fonte da Saudade, Mariana/Mc' cEP 354223f4' inscrita no CNPJ sob o ne

38.372.589/ooo1-21, neste ato representado por seu presidente Sr' Carlos Augusto de Azevedo' porta9:|.-1"-!lt

ne 729.XxX.706-XX, doravênte denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COTABORAçAO'

mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

cúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO TEGAT

opresenteTERMoDEcoLABoRAÇÃodecorrentedeEmendaParlamentar,sefundamentanasdisposições
da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 77.806/2024, Decreto Municipal ne

12':1T12026eleiMunicipalnp4'011,de23lr2l2o25quedispõesobreaLeiorçamentáriaparêoexercÍciode
2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 3354/2026, relativo ao

procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne L3 079/2027'

CúUSUtA SEGUNDA - DO OBJETO E DA FINALIDADE

2.1 - Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da

ADMINtsTRAÇÃO púSLtCn a oSC destinado a dar apoio financeiro para contratação de entretenimentos

(brinquedos,palhaços,artistas,monitores),estruturê:tenda,sonorizaçâo,cadeiras'combustÍvel'banheiros
quimicos, instalações eletricas, kit de primeiros socorros, divulgação e registro fotográfico e videográfico'

despesas administrativas, guloseimas e alimentação necessários para a realização do "ciranda do Jeep - 2e

Edição", que é a Festa da Criança, definido no Plano de Trabalho, parte integÍênte deste instrumento'

independentemente de transcrição.

2.2 - Da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado com o interesse

público comum, uma vez que a OSC promove o acesso das crianças do Municipio à cultura e êo lazer' através

da realização da festa das crianças.

cúUsUtA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAs E DA 6ESTÃO

3.1 - As atividades alusivês ao objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO serão executadas pela osc sob supervisão

da sEcRETARtA MUNICtpAL DE pATRtMONtO CULTURÂL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização

3,2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURTSMO os direitos de assunção

do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferênciê de responsabilidade sobre aquele'

nocasodeparalisaçãodasatividadesoudaocorrênciadefatorelevantequevenhaaprejudicar-lheo
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto'

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento' com poderes de

controleefiscalização,designadospormeiodaportaria,quedeveráserpublicadanoDiáriooficialEletrônicode
Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Carlos Roberto da Silva e Pedro Henrique Ferreira Chaves'

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ns 11.806/2024, em especial nos artigos 54;71a73; e75 a77

cúUsUTA QUARTA - OO MONITORAMENTO E AVATIAçÃO



lillíl PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

41 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observaré os procedimentos delineados naSeção Vll, do Capítulo V, do Decreto Mu nicipal ne !7.806/2024.

4 2 - O Gestor poderá promover visita técnica ín roco para subsrdiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a osc com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato NormativoSetorial, se houver.

4 3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociaisna internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

44 - o acompanhamento da execução será rearizado tendo como base o cronograma de execução e odesembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho.

4.5 - A comissão de Monitoramento e Avariação, designada por meio da portaria n-o oo7, de o7 /07/2025 eãlterêções posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4 6 - A comissão de Monitoramento e Avariação homorogará no prazo de até 30 (trintê) dias, a contar do seurecebimento, o reratório técnico de monitoramento e avariêção emitido pero gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art. 73, § le, incisos lêo Vl, Decreto Municipal ne :r:..g06:2024,

CúUSUI.A QUINTA - Do VAtoR GLoBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5 1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃo púBLlcA para a osc,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano de
Trabalho.

5,2 - o vâlor global dos recursos púbricos dê parceria é de R$ 21.442,g2 (vinte e um mir, quatrocentos e quarenta
e dois reais e oitenta e dois centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNlclpAL
PATRIMoNIo CULTURAL E TURlsMo na dotação orçamentária ne 24.001.13.392.0013.2.672 335041 recurso
1500.724 ficha 568, que serão depositados em conta bancária específica.

5 3 4liberêção dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho a
que se reÍere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5.4. Fica declarado pelo secretário lMunicipal, signatário deste termo, que em eventuêis termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela dê despesa a ser transferida em exercício Íuturo, quando se
tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

CúUSULA sEXTA - PRAzo DE VIGÊNcIA E EFIcÁcIA
61- Este instrumento entra em vigor a partir de 28 de maio de 2026 e terá vigência ate 2g de dezembro de
2026.

2

6.2 - A vi8ência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devjdamente formalizada e
justificada, a ser apresentêda à SEcRETARIA MUNtctpAL PATR \4oNto cuLTURAL E TURtsMo em, no mínimo, 30
(trinta) dias antes do fim dê vigência prevista nessa CIáusula.

6.3 - A vi8ência poderá ser arterêda por prorrogaçâo de ofício, quando a ADMTNTSTRAÇÃo púBLrcA der causa a
atraso na execução do obieto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigênciê da parceria.

5 4 - A prorrogação de ofício seré formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.
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cúusutA 5ÉTIMA - tIBERAçÃo Dos REcuRsos

7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso

aprovado, em consonância com o cronograma de execução'

7.2-Nocasodeocronogramadedesembolsoprevermaisdeumaparceladerepassederecursos,aliberação
de cada parcela só ocorrerá aPós:

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municipal ne 11.806/2024 ê da cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - A SECRETARTA MUNtCtpAL PATR|MONIO CULTURAL É TURISMO, responsável pela parceria' verificârá a

regutaridade fiscal da osc, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto

Municipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceriaj e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberêção das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3,Aliberaçãoderecursosdeveráseranterioràdataprevistâparaareaiizaçãodadespesa'vedadaa
antecipâção que estiver em desacordo com o cronograma de dêsembolso, conforme a natureza do objeto da

parceria.

cúUsULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES;

8.1 - DA ADMTNISTRAçÃO PÚBLICÁ, através da SECREÍARIA MUNICIPAt PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO:

g.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos parã a execução do

supramencionãdo projeto, na forma estabelecida no cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

g.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 73.07912OL4, no Decreto Municipal ne

fi.ao612o24, inclusive no que refere à Transparência e controle, conforme disposto no capítulo ll, desse

Decreto, e demâis atos normativos âplicáveis;

8,1.4 - Apreciar as solicitaçôes apÍesentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções pâra prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.5 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

g.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentêdas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

g.1.g - prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuia autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA;

3
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8 1 10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceriê, nos três mesesque antecedem ao pleito eleitorar municipar, nos termos do art.73, inciso vr, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE Ctvtr

8 2'1- Executar a parceria com estritã observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos pêra pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto lúunicipal
ne 77.80612024.

8'2 2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne
1!.806/2024, Capítulo Vt, Seções Il a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos dê
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8 2.4 - Restituir à ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA o valor trênsferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na Íorma da legislação aplicável aos debitos para com a Fazenda pública
Municipal, nos seguintes casos:

8,2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, ê prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em Íinalidade diversa da estabelecida neste TERIúO ou fora de seu
prazo de vigência;

8 2.6 Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
aÍt.51 da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne Ll.8o6l2o24, para que a ADIúlNtsrRAÇÃo
PÚBLICA efetue o depósito d05 recursos, unicamente parê consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8,2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne Il.80612024:

4
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8.2.4.4 - Nos demais cêsos previstos no Decreto Municipal ne !!,806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2,5 Manter registro contábil e patrimonial em conformidêde com as Normas Brasileiras de contabilidade.
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8 2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na formã do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.L, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 9.2.6 ê g.6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conÍorme ANEXO
l, pêrte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2 7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
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g.2.g. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo'

S.2.g.Responsabilizar.sepelopagamentodosencargostrabalhistas,previdenciários,fiscaisecomerciais,dentre
outros, relêcionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

,rÀriaiaÀ da ADM,NI'TRAçÂ. púsLttn 
" 

inadimptência da osc em retação ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução'

8.2.10. Remunerar eventuais proÍissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria'

S.2.ll.GarantirolivreacessodosagentesdasEcRETARIAMUNlclPALPATRll\4oNlocULTURALETURlsMo,do
controlelnternodoMunicipioedoTribunaldecontêsdoEstadodeMinasGerais,aosdocumentose
informações relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto' bem como de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12.Divulgar,empáginadaOsCnainternet,casomêntenha,inclusiveemredessociais'eemlocaisvisÍveis
de suas sedes sociais e dos estâbelecimentos em que exerçê suas ações, todas as parcerias celebradas com o

poder público, contendo, no mínimo, as informações exiSidas no § 1s, incisos I ao V' do art 8e do Decreto

Municipal ns 11.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo

g.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei nq 9.504/1997, assim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral

municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1, Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidadê

relativamente à parceria, de caráteÍ educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos.

cúUsUtA NONA - DAS DESPESAS

g.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de

Íâbalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

g.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesês com pagamentos de impostos'

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários

proporciánais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabâlhistas, relativos ao período de vigêncla da

parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, teleÍone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9,3.1 - Despesas com Íinãlidade alheia ao objeto da parceria;

g.3.2 - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas

5
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Mmm[ü
hipóteses previstas em lej especíÍica e na Iei de diretrizes orçamentárias;

9 3 3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigênciê do instrumento dê parceria;

9'3 4 - Pagar multês, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes dê atrasos da ADMINIsTRAÇÃo PÚBLlcA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

CúUSUI.A DÉCIMA - DA PRESTAçÃo DE coNTAs

10 1- A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução dê parceria visando
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o arcance das metas e dos resurtados previstos,
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da osc e análise e manifestação
conclusiva das contês, de responsabilidade da ADMINIsTRAÇÃo PúBLlcA, observado o disposto no capítulo vt
do Decreto municipal ne 77.8O6/2O24, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10 2 - A osc fica obriBãda a demonstrar à boa e regular êplicação dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto
na cláusula setima, deste termo, nos moldes e prêzos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAÇÃO DE coNrAs PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como os demais documentos erencados no art. g1 do Decreto Municipêr ne 7r.g06/2024, e
deverá ser apresentada à SECRETAR|A MUNtctpAL pATRlMoNto CULTURAL E TURtsMo, em até 10 (dez) diês
úteis após o encerramento de cada etapê do cronogramê de execução, em consonânciê com o cronograma de
desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAÇÃo DE coNTAs ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art.84,
do Decreto Municipal ne u..80612024, e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNtctpAL pATRlMoNto
CULTURAL E TURISMo ate 3L de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo
ser solicitada prorrogação de prazo, por até r.5 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10 2 3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos
l, lle § 1e, todos do Decreto Municipal ns 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser
apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO no prazo de ate 30 (trinta) dias,
contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediênte justificativa e
solicitação prévia da OSC.

10 2.3.1 - Quando o final da vigência dê parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
termino da vigência do instrumento.

10.2 4 - PRESTAÇÃo DE coNTAS ÚNIcA: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como dos demais documentos erencados no art.92 c/c o art. 93, incisos r, I e parágrafo único,
todos do Decreto municipal ne 77.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARTA MUNtCtpAL PATRtMONtO
cULTURAL E TURlSMo no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável
por até 15 (quinze) dias, mediênte justificativa e solicitação prévia da OSC.

10 3. A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em sua análise, deverá considerar, além
da prestação de contas de reponsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme
o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica ,, /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

6



II PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

10.3.3 - os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação dês

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela osc, do disposto nesta cláusula e nos itens

7.2 a7 ,2.4, destetermo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos'

10,5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla deÍesa' determinará

a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contês deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municlpal 12 163 de 1 de

fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO E DAS SANçÕES

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obri8ações definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art,

104 do Decreto Municipal ne !7.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do

referido Decreto.

1L.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

Capítulo Vllldo Decreto Municipal ne 77.806/2024.

11.2,1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao

período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de

permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusivê da OSC;

L7.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquêr das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especial.

cúusutA DÉclMA sEGUNDA - DA§ oBRIGAçõE§ soclAls

12.1 - Todas as obrigaçôes sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributérias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidade

solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA.

cúUsUtA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do

Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a
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CúUSUTA DÉCIMA QUARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigêtória ê prévia tentativa de solução administrativa do caso, com úarticipaçãoda Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, Íoi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)
testemunhas que têmbém o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

assinatura-

1

Juliano V ncelos Gonçalves
Municipal

turale

Mariana,28 maio de 2026

de AzevedoCarlos s

Presidente do Rota Re Jeep Clube dea

Mariana

NOME/CPF

2

NOME/CPF

ni cPat

n5m
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ANÉXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE

Eu, Carlos Augusto de Azevedo, portador do cPF ne 729.xXX.705-XX, representante legal da osc Rota

Real leep Cluúe de Mariana, entidade sem fins lucrativos, com sêde na Rua do Venezuela, Ne 75, Bairro

Fonte da Saudade, Município de Mariana/MG, CEP 35422-3L4, inscrlta no CNPJ sob o ne

38.372.s89/OOO1-21, DECLARA SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em

instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne L3-ol9/2014 e

do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.a0612024, bem como informar a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do

objeto deste TERMO DE COLABoRAÇÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônica com a identificação do benêficiário final, mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências

eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana,23 de maio de 2026

Carlos de Azevedo

Presidente do Rota Re lJeep Clube de Mariana

Presidente da osc
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